PARECER Nº 1595, DE 2016

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 610, DE 2015
De autoria do Deputado Milton Vieira, o Projeto de lei nº 610, de 2015, revoga o parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 13.296, que estabelece o tratamento tributário de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esta, após oferecer-lhe substitutivo, manifestou-se favoravelmente à matéria.

Distribuída a este Deputado, na Comissão de Transportes e Comunicações, para avaliação quanto ao mérito, passamos agora a fazê-lo.

Verificamos que o autor pretende sanar penalização ao contribuinte que vier a ser inscrito em dívida ativa - inscrição esta sujeita à discricionariedade no tempo de o ente tributante enviar ou não o crédito à dívida ativa – que lhe gera situação pior da que se deixasse por conta e risco a assunção do adimplemento da taxa SELIC. Em tal circunstância, o contribuinte sofre com multa no valor integral do imposto devido, mais juros de mora da multa de mora.

Destarte, reveste-se do mais elevado mérito a proposta do nobre Deputado Milton Vieira, motivo que nos leva a posicionarmo-nos em favor da mesma.

Relativamente ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o dispositivo decorre de acurados estudos e tem o condão de aperfeiçoar os benefícios preconizados pelo Projeto.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 610, de 2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de constituição, Justiça e Redação. 

a) Rogério Nogueira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJR.

Sala das Comissões, em 6/10/2015.

a) Orlando Morando - Presidente
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